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utilização de até 10 m³, então considerando o mesmo valor para o esgoto, sendo este a 

cobranã mínima. Levando em consideração esta tarifa mensal e considerando as 563 

edificações levantadas no diagnóstico, o custo de operação seria de aproximadamente 

R$ 24.794,52 ao mês, totalizando R$ 297.534,24 ao ano. 

Já o sistema individual de tratamento, contendo os padrões apresentados de fossa 

séptica, filtro anaeróbio e sumidouro, tem custo estimado de R$ 1.800,00 por unidade 

concebida. Tendo em vista que o município de Princesa possui 52% das residências 

com sistema irregular de disposição final do esgoto considerando o levantamento 

realizado, para implementar a adequação destas edificações (263 edificações), teria um 

custo de aproximadamente R$ 473.400,00 reais para realizar a cobertura de esgoto na 

área urbana. E quanto a manutenção o custo estimado mensal seria de aproximadamente 

R$ 14,00 por residência, com custo em torno de R$ 7.882,00 ao mês e R$ 94.584,00 ao 

ano, apresentando despesa com a instalação e operação muito inferior ao sistema 

coletivo com rede e estação de tratamento de esgoto. 

Na tabela 1, pode-se observar o comparativo de custos para a implantação dos 

sistemas de tratamento de esgoto coletivo e do tratamento de esgoto individual, levando 

em consideração a implantação e operação/manutenção do sistema. 

 

Tabela 1: Custos dos sistemas de tratamento de esgoto coletivo e individual 

CUSTOS POR TIPO DE 

SISTEMA DE ESGOTO 

SISTEMA DE 

TRATAMENTO DE 

ESGOTO COLETIVO 

SISTEMA DE 

TRATAMENTO DE 

ESGOTO INDIVIDUAL 

Implantação (2019) R$ 6.351.564,68 reais R$ 473.400,00 reais 

Manutenção total anual R$ 297.534,24 reais/ano R$ 94.584,00 reais/ano 

Manutenção total mensal R$ 24.794,52 reais/mês R$ 7.882,00 reais/mês 

Manutenção por residência R$ 44,04/mês R$ 14,00/mês 

Fonte: Autor, 2019. 

Em comparação dos custos do sistema coletivo e individual de esgoto, é de 

visualização clara a disparidade de valores. O sistema de esgotamento coletivo, 

mostrasse com custo muito superior para implantação e manutenção do que o sistema 
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individual, ao qual torna-se muito mais viável para implementação nas atuais condições 

financeiras do município. 

 

15. TARIFA/TAXA 

 

Nos sistemas de esgotamento sanitário, é necessário na gestão definir o modelo 

de cobrança para que a taxa/tarifa seja aplicada. Então em sistemas coletivos geralmente 

a tarifa está vinculada a água, visto suas relações de uso e geração. Já para sistemas 

individuais a taxa é encontrada a partir de custos de transporte, disposição final e 

frequência de limpeza das fossas, podendo ser cobrado juntamente a fatura de água, 

modelo mais indicado para o município.  

A limpeza das fossas irá gerar um custo fixo e conhecido, podendo variar 

conforme a frequência da limpeza. Então se fez projeções considerando o cenário 01, 

com limpeza anual para todas as edificações da área urbana. E o cenário 02, para 

limpeza anual, porém, considerando apenas as áreas sem futura cobertura de rede 

coletora de esgoto, conforme informações e projeto atual em execução, considerando a 

bacia 02, 03 e 04 com sistema individual, totalizando aproximadamente 332 edificações. 

 

Princesa - Considerando o sistema de esgoto individual para todas as bacias 

Despesas do esgotamento sanitário - Sistema individual - Limpeza anual 

Custo/m³ Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 88,00 R$ 168,00 R$ 14,00 

Custo total atual/mês (258 unid.) R$ 3 612,00 

Projeção de custo total/mês (668 unid.) R$ 9 352,00 

Arrecadações e Valores para Investimentos 

Arrecadação/mês (2018) Economias irregulares Saldo inicial/mês 

R$ 9 352,00 502 R$ 5 740,00 
Fonte: Autor, 2019. 

Esta projeção seria para cenário de operação no município com todas as bacias 

com sistema individual. A seguir segue projeção para o Cenário 02: 

 

Tabela 4: Estimativa de custos e arrecadações para o Cenário 02 

Princesa - considerando sistema Individual para bacia 02, 03 e 04 

Despesas do esgotamento sanitário - Sistema individual - Limpeza anual 

Custo/m³ Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 88,00 R$ 168,00 R$ 14,00 
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Custo total atual/mês ( 173 unid.) R$ 2 422,00 

Projeção de custo total/mês (332 unid.) R$ 4 648,00 

Arrecadações e Valores para Investimentos 

Arrecadação/mês (2018) Economias irregulares Saldo inicial/mês 

R$ 4 648,00 159 R$ 2 226,00 
Fonte: Autor, 2019. 

 

 Já o cenário 03, avaliamos a região que se projeta cobertura com sistema 

coletivo, correspondendo a aproximadamente 231 edificações, conforme dados do 

projeto previsto. 

Sabendo que o sistema coletivo apresenta custo maior de operação, se projetou os 

custos a partir da projeção de atendimento do sistema coletivo e “custo” baseado na taxa 

mínima aplicada por companhia de saneamento. 

 

Tabela 5: Estimativa de custos e arrecadações para o cenário 03 

Princesa - considerando sistema coletivo para a Bacia 01  

Despesas do esgotamento sanitário - Sistema coletivo (rede coletora) 

Custo/edificação/mês Número de edificações Custo/mês 

R$ 44,04 231 R$ 10 173,24 

Custo mensal/edificação  R$                                    44,04  
Fonte: Autor, 2019. 

 

Então, considerando a operação conjunta dos sistemas, individual para bacia 2,3 

e 4 e o sistema coletivo para bacia 01, se realizou a projeção de custo unificada para os 

dois sistemas e todas as bacias. 

 

Tabela 6: Projeção de custos unificado para o cenário 02 e 03 

Princesa - considerando sistema coletivo para Bacia 01 e Individual da bacia 02, 03 e 04 

Despesas do esgotamento sanitário - Sistema individual - Limpeza anual 

Custo/m³ Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 88,00 R$ 168,00 R$ 14,00 

Projeção de custo total/mês (332 unid.) R$ 4 648,00 

Despesas do esgotamento sanitário - Sistema coletivo (rede coletora – bacia 01) 

Custo/edificação/mês Número de edificações Custo/mês 

R$ 44,04 231 R$ 10 173,24 

Custo Total - Sistema Individual e Coletivo 

Sistema Coletivo (bacia 1) Sistema individual (bacia 2,3 e 4) Custo Total/mês 

R$ 10 173,24 R$ 4 648,00  R$                            14 821,24  

Custo mensal/edificação (taxa única)  R$                                    26,33  
Fonte: Autor, 2019. 
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Este custo mensal via taxa única ainda pode diminuir, a partir do momento em 

que a estação de tratamento construída seja utilizada não apenas para atender a bacia 01, 

mas sim receber lodo de fossas deste e demais municípios próximos, diluindo os custos. 

É fundamental que haja a cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, seja 

coletivo ou individual com limpa fossa, a fim de haver sustentabilidade da gestão, e 

melhorias através de investimentos e incentivos. A cobrança também deve ocorrer das 

edificações que apresentem tratamento inadequado, mas que incialmente não terão o 

serviço de limpeza pela indisponibilidade técnica, assim como onde possui rede 

coletora, pois serviços está disponível. 

 

16. PLANO DE AÇÃO 

 

O plano de ação deverá conter o descritivo das metas, prazos, investimentos, 

fontes dos recursos (subsídios e contrapartida do usuário) e os responsáveis pela gestão 

de cada meta.  

As metas devem estar centralizadas sobre as correções necessárias no município 

para adequação dos sistemas existentes, contendo minimamente: 

• Adequação da legislação municipal (Plano Diretor, PMSB, entre outros); 

• Exigir que a implantação de sistemas de tratamento individuais esteja de 

acordo com as normas vigentes (ABNT NBR 8.160/99, NBR 7229/93 e 

NBR13969/97); 

• Em áreas rurais orientar a implantação de sistemas de tratamento 

individual adequado; 

• Fiscalizar o cumprimento das normas ambientais por parte da limpa fossa 

e realizar o controle dos serviços; 

• Executar projeto de coleta e tratamento de esgoto para o restante da área 

urbana; 

• Executar projeto de sistemas alternativos do tipo individual de tratamento 

de esgoto nas bacias não contempladas na primeira etapa do projeto em 

execução; 

• Realização de programas de educação sanitária e ambiental; 

• Outras metas necessárias para atingir o cenário desejado.
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Quadro 7 – Detalhamento da Meta 1 

Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário (PMSB, Plano Diretor, Código Sanitário, Lei Complementar, 

etc.) 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida 

do usuário 

Prazo Responsável pela 

gestão 

Ação 1 - Criar Lei que dispõe sobre o Programa de 

Incentivo ao Saneamento Básico e define procedimentos e 

solução de esgoto a ser adotada. Além de estabelecer o 

sistema de manutenção e forma de cobrança. 

- - - 6 meses  Secretaria de 

Administração e 

Assessoria Jurídica 

Ação 2 - Adequar o Plano Municipal de Saneamento 

Básico, estabelecido pela Lei 942/201 para o novo 

cenário. 

R$ 14.000,00 R$ 14.000,00 - 24 meses Secretaria de 

Administração 

Fonte: Princesa; Dados da Pesquisa (2019). 

 

Quadro 8 - Detalhamento da Meta 2 
Ações Investimentos, Subsídio 

e Contrapartida do 

usuário 

Prazo Responsável pela gestão 

Ação 1 - Adequar os trâmites internos entre os 

setores (tributos, engenharia e vigilância sanitária) 

para ocorrer aprovação e fiscalização em todas 

etapas e obras no município, liberando habite-se 

- Imediato Secretaria de Administração e Setor de Vigilância 

Sanitária 
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somente com vistoria/aprovação sanitária. Além 

de intensificar fiscalização de obras em geral. 

Ação 2 – Reunião e material de informação sobre 

fiscalização e necessidade de realizar obras 

regulares, com risco a notificação e punições 

R$ 1000,00 Imediato Secretaria de Administração e Setor de Vigilância 

Sanitária 

Fonte: Princesa; Dados da Pesquisa, 2019. 

 

Quadro 9 - Detalhamento da Meta 3 

Programa para regularização das edificações com sistemas de esgoto em desacordo (Fossas rudimentares) 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida do 

usuário 

Prazo Responsável pela 

gestão 

Finalizar obras do SES 

previsto, que contempla a 

Bacia 1, colocando a ETE 

em operação e adaptando 

para recebimento de lodo de 

fossas 

R$ 200.000,00 por 

parte do município 

R$ 200.000,00 - 24 meses Secretaria de 

Administração e Setor 

de Vigilância Sanitária 

Regularização dos sistemas 

de tratamento de esgotos 

dos edifícios públicos do 

município em situação 

irregular. 

R$ 20.000,00 R$ 20.000,00 - 12 meses Secretaria de 

Administração e Setor 

de Vigilância Sanitária 

Regularização das fossas 

rudimentares pelos 

proprietários, exigência 

municipal com notificação e 

cronograma de 

R$ 2500,00/edificação R$ 227.500,00 R$ 1000,00 a R$ 

2500,00/edificação 

60 meses (33 

sistemas/sem

estre) 

Setor de Engenharia e 

Vigilâncias Sanitária 
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regularização por quadra da 

áres que não integram a 

bacia 1.  

Serviços de máquinas para 

execução das fossas e 

aquisição de conjunto de 

fossas e cobrança parcelada 

em conta de água 

mensalmente 

R$ 344.100,00 R$ 66.600,00 R$ 277.500,00   

Reunião com construtoras e 

pedreiros, além de 

engenheiros para explicação 

do sistema e das exigências 

- - - 4 meses Vigilância Sanitária e 

Departamento de 

Engenharia 

Folder de orientação e 

informação dos incentivos e 

exigência de adequação da 

fossa a ser entregue aos 

proprietários 

R$ 1200,00 R$ 1200,00 - 5 meses Secretária de 

Administração e 

Vigilância Sanitária 

Fonte: Princesa; Dados da Pesquisa, 2019. 

 

Quadro 10 - Detalhamento da Meta 4 

Prestação de serviço público, se for o caso, ou apenas fiscalização da limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto, conforme 

estratégia adotada. 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida 

do usuário 

Prazo Responsável pela 

gestão 

Coleta e limpeza anual das fossas e armazenamento 

temporário como serviço público, através de licitação de 

empresa para coleta e transporte e convênio para 

R$ 4.648,00 - R$ 4.648,00 6 meses Secretaria de 

administração. 
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destinação em ETE da CASAN de Dionsio Cerqueira ou 

co destinação também para empresa terceira. Até a 

conclusão do SES do município, então se buscará realizar 

o limpa fossas e destinar na estação da própria prefeitura. 

Operação e manutenção do SES R$ 10.173,24 - R$ 10.173,24 12 meses Secretaria de 

administração. 
Fonte: Princesa; Dados da Pesquisa, 2019. 

 

Quadro 11 - Detalhamento da Meta 5 

Adotar modelo de tarifação e implementar cobrança pela manutenção. Criar fundo de gestão do esgotamento sanitário. 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida 

do usuário 

Prazo Responsável pela 

gestão 

Criação de fundo de saneamento para gestão dos recursos - - - 5 meses Secretaria de 

administração. 

Criação de tarifa/taxa específica de esgotamento sanitário  R$ 12 a 17,00 

reais por 

edificação/mês 

 

- R$ 12 a 17,00 

reais por 

edificação/mês 

 

5 meses Secretaria de 

Administração, 

Finanças e 

Vigilância 

Sanitária. 
Fonte: Princesa; Dados da Pesquisa, 2019. 

 

Quadro 12 - Detalhamento da Meta 6 

Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao esgotamento sanitário e Audiências Públicas 

 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida 

do usuário 

Prazo Responsável pela gestão 
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Palestras e audiências públicas para 

informação e comunicação das ações e 

exigências. Além de reuniões com 

pedreiros e construtoras para orientações  

R$ 800,00 R$ 800,00 - Permanente  Secretária de 

administração. 

Divulgação e informação nos meios de 

comunicação: Rádio, Facebook, WhatsApp 

e Site do Município 

R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 - 6 meses  Secretaria de 

Administração, Finanças e 

Vigilância Sanitária. 
Fonte: Princesa; Dados da Pesquisa, 2019.
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17. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a atual condição do cenário econômico encontrado no Brasil, levam as 

questões ambientais, estudar novas alternativas para atender as demandas de tratamento 

de esgoto com baixo investimento e uma eficiência adequada. Encontrando nas estações 

de esgoto unifamiliares, as quais ficam localizadas na própria residência, uma elevada 

eficiência com o menor investimento, ganhando grande espaço e abrangência neste 

contexto. 

O sistema de tratamento individual, composto por fossas sépticas, filtro e 

sumidouro, vem sendo uma das soluções neste sentido. Com o a característica de 

infiltração no solo, o sumidouro pode em casos de locais úmidos ou rochosos, não 

alcançar bons níveis de absorção, podendo influenciar na eficiência. Em situação como 

a descrita, indica-se o uso de sistemas muito parecidos com este, com o sumidouro 

sendo substituído por uma unidade de desinfecção (caixa de cloração) e posteriormente 

o esgoto tratado pode ser encaminhado a drenagem pluvial. Existe possibilidades, 

apenas deve haver o correto planejamento e a gestão eficiente desde a instalação até a 

operação dos sistemas. 

Ao final deste estudo, foi apresentada a realidade quando ao esgotamento 

sanitário do município de Princesa, as alternativas técnicas e as ações necessárias para 

implantação, manutenção e controle dos sistemas de tratamento com redução econômica 

significativa quanto aquela apresentada no Plano Municipal de Saneamento Básico. 
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19. ANEXOS 

Anexo I - Modelos de sistemas individuais de tratamento de esgoto 

Anexo II - Lista de Presença das reuniões 

Anexo III - Lista de fossas aprovadas conforme controle do município 

Anexo IV - Anotação de Responsabilidade Técnica- ART 

Anexo V - Convênio entre ARIS e o munícipio de Princesa 
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